
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.135.170 - SC (2009/0068608-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : COMERCIAL DE FRUTAS PIONEIRA LTDA 
ADVOGADO : DANTE AGUIAR AREND E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
DECADÊNCIA. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A EC 8/77 E A 
CF/88. ART. 173, I, DO CTN. APLICABILIDADE. RECURSO 
REPETITIVO JULGADO.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que é de cinco anos o prazo 
decadencial para constituição de créditos previdenciários nos termos do art. 173, 
inciso I, do Código Tributário Nacional, independentemente de o período das 
contribuições ser anterior ou posterior à EC 08/77. Precedentes: EREsp 408.617/SC, 
Rel. Min. João Otávio de Noronha, Primeira Seção, DJ de 6.3.2006; EREsp 
413.343/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Primeira Seção, DJ de 21.5.2007.
2. Tema já julgado pelo regime instituído no art. 543-C do CPC, no REsp n. 
1.138.159/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 1.2.2010.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. 
Brasília (DF), 04 de maio de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.135.170 - SC (2009/0068608-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : COMERCIAL DE FRUTAS PIONEIRA LTDA 
ADVOGADO : DANTE AGUIAR AREND E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela Fazenda Nacional em face de decisão assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
DECADÊNCIA. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A EC 8/77 E A CF/88. 
ART. 173, I, DO CTN. APLICABILIDADE.

A agravante, em síntese, alega que no período compreendido entre a EC 8/77 e a 

CF/88, as contribuições previdenciárias não possuíam natureza tributária, pelo que não podem se 

sujeitar aos prazos previstos nos arts. 150, § 4º e 173, I, do CTN, mas sim ao prazo trintenário do 

art. 114 da Lei n. 3.807/60, reiterado pelo art. 2º, § 9º, da Lei n. 6.830/80.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
DECADÊNCIA. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A EC 8/77 E A 
CF/88. ART. 173, I, DO CTN. APLICABILIDADE. RECURSO 
REPETITIVO JULGADO.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que é de cinco anos o prazo 
decadencial para constituição de créditos previdenciários nos termos do art. 173, 
inciso I, do Código Tributário Nacional, independentemente de o período das 
contribuições ser anterior ou posterior à EC 08/77. Precedentes: EREsp 408.617/SC, 
Rel. Min. João Otávio de Noronha, Primeira Seção, DJ de 6.3.2006; EREsp 
413.343/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Primeira Seção, DJ de 21.5.2007.
2. Tema já julgado pelo regime instituído no art. 543-C do CPC, no REsp n. 
1.138.159/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 1.2.2010.
3. Agravo regimental não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação não prospera.

Com efeito, a decisão agravada foi baseada na jurisprudência pacífica corrente nesta 

Corte Superior, razão pela qual mantenho seus fundamentos na íntegra:

A jurisprudência desta Corte entende que não obstante o prazo 
prescricional tenha sofrido mutações conforme as contribuições previdenciárias 
adquiriam ou perdiam a natureza de tributo - alterações estas promovidas pelas 
EC n. 08/77, Lei n. 6.830/80 e Lei n. 8.212/91 -, o prazo decadencial de 5 (cinco) 
anos, disciplinado no art. 173, I, do CTN, permaneceu incólume, 
independentemente de o período das contribuições ser anterior ou posterior à EC 
08/77. A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DO 
DEVEDOR. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
DECADÊNCIA. PRAZO. CF/88 E LEI N. 8.212/91. ARTIGO 173, I, 
DO CTN.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou o 
entendimento de que os créditos previdenciários têm natureza tributária.
2. Com o advento da Emenda Constitucional n. 8/77, o prazo 
prescricional para a cobrança das contribuições previdenciárias passou a 
ser de 30 (trinta) anos, pois que foram desvestidas da natureza 
tributária, prevalecendo os comandos da Lei n. 3.807/60. Após a edição 
da Lei n. 8.212/91, esse prazo passou a ser decenal. Todavia, essas 
alterações legislativas não alteraram o prazo decadencial, que continuou 
sendo de 5 (cinco) anos.
3. Na hipótese em que não houve o recolhimento de tributo sujeito a 
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lançamento por homologação, cabe ao Fisco proceder ao lançamento de 
ofício no prazo decadencial de 5 (cinco) anos, na forma estabelecida no 
art. 173, I, do Código Tributário Nacional.
4. Embargos de divergência providos. (EREsp 408.617/SC, Rel. Min. 
João Otávio de Noronha, Primeira Seção, DJ de 6.3.2006)
EXECUÇÃO FISCAL - SALÁRIO MATERNIDADE - PARCELA 
COMPONENTE DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - 
NATUREZA TRIBUTÁRIA - CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO - 
PRAZO DECADENCIAL - QÜINQÜENAL
1. Divergência apresentada no tocante ao prazo decadencial para 
constituição do crédito relativo à parcela integrante da contribuição 
previdenciária; qual seja, salário-maternidade correspondente ao período 
de fevereiro 1975 a março de 1979.
2. Entendimento desta Corte no sentido de que os créditos 
previdenciários têm natureza tributária, aplicando-se o prazo decadencial 
de 5 anos, na forma do art. 173, I, do CTN para que o fisco proceda ao 
lançamento de ofício.
3. Com o advento da Emenda Constitucional n. 8/77, o prazo 
prescricional para a cobrança das contribuições previdenciárias passou a 
ser de 30 anos, pois que foram desvestidas da natureza tributária, 
prevalecendo os comandos da Lei n. 3.807/60. Após a edição da Lei n. 
8.212/91, esse prazo passou a ser decenal. Todavia, essas alterações 
legislativas não alteraram o prazo decadencial, que continuou sendo de 5 
anos. (REsp 510.839/MG, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 
6.2.2007).
Embargos de divergência providos. (EREsp 413.343/SC, Rel. Min. 
Humberto Martins, Primeira Seção, DJ de 21.5.2007)

Ante o exposto, com base no art. 557, caput, do CPC, NEGO 
SEGUIMENTO ao recurso especial.

Publique-se. Intimações necessárias.
 

Ressalte-se que a controvérsia diz respeito ao prazo decadencial e não prescricional.

A propósito, registre-se que a Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 

1.138.159/SP, mediante a sistemática prevista no art. 543-C do CPC (recursos repetitivos) e na 

Resolução n. 08/08 do STJ, manteve o posicionamento já exarado por este Tribunal. Confira-se a 

ementa do julgado:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. CONTRIBUIÇÃO AO FUNRURAL. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE  PAGAMENTO ANTECIPADO. CONSTITUIÇÃO DE 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ANTERIOR À CF/88. PRAZO DECADENCIAL 
QÜINQÜENAL. ARTIGOS 150, § 4º, E 173, DO CTN.  SÚMULA 
VINCULANTE Nº 8 DO STF. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL AO FUNRURAL. 
CANA-DE-AÇÚCAR. BASE DE CÁLCULO. VALOR COMERCIAL.  
EXCLUSÃO DO VALOR DO TRANSPORTE. 

1. O prazo prescricional, no que tange às contribuições previdenciárias, foi 
sucessivamente modificado pela EC n.º 8/77, pela Lei 6.830/80, pela CF/88 e pela 
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Lei 8.212/91, à medida em que as mesmas adquiriam ou perdiam sua natureza de 
tributo. Por isso que firmou-se a jurisprudência no sentido de que "o prazo 
prescricional das contribuições previdenciárias sofreram oscilações ao longo do 
tempo:
a) até a EC 08/77 - prazo qüinqüenal (CTN);
b) após a EC 08/77 - prazo de trinta anos (Lei 3.807/60); e
c) após a Lei 8.212/91, prazo de dez anos."

2. "São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-Lei nº 
1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991, que tratam de prescrição e 

decadência de crédito tributário". (Súmula Vinculante nº 8 do STF). 

3. O prazo decadencial, por seu turno, não foi alterado pelos referidos 

diplomas legais, mantendo-se obediente ao disposto na lei tributária. 
(Precedentes: REsp 749.446/PR, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/05/2009, DJe 21/05/2009; REsp 
707.678/PR, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
04/12/2008, DJe 18/12/2008; EDcl no REsp 640.835/SP, Rel. Ministro  JOSÉ 
DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/06/2005, DJ 15/08/2005; REsp 
640.848/SP, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
09/11/2004, DJ 29/11/2004; RESP 409376/SC, Relatora Ministra Eliana Calmon, 
2ª Turma, DJ de 05/08/2002; ERESP 202203/MG, Relator Ministro José 
Delgado, 1ª Seção, unânime, DJ de 02/04/2001) 

4. A decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no 
perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo 
lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco 
regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do 
direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos 
casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte 
não efetua o pagamento antecipado, hipótese que se amolda à dos autos. (Eurico 
Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., 
Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).

5. In casu, o Tribunal a quo, em face do reconhecimento da natureza tributária da 
contribuição previdenciária pela CF/88, declarou a decadência do direito de 
constituição do crédito previdenciário relativo às contribuições que deixaram de 
ser recolhidas nos meses de outubro de 1988 a outubro de 1990, a teor do art. 

173 do CTN. Ao revés, no lapso temporal entre janeiro/85 e outubro/88, 
anteriores à Carta Magna, entendeu pela inocorrência de decadência, uma vez que 
"a citação do devedor ocorreu dentro do prazo de 30 (trinta) anos, previsto no 
art. 144 da LOPS".
6. Destarte, impõe-se a reforma do acórdão recorrido neste particular, porquanto 

transcorrido o prazo decadencial entre a data dos fatos jurídicos tributários 
(janeiro/85 e outubro/88) e a data em que efetuado o lançamento de ofício 
(outubro/95).

7. O valor do frete configura parcela estranha ao produto rural, por isso que não 
está inserido na base de cálculo da contribuição para o FUNRURAL, que consiste 
tão-somente no valor comercial do produto rural, correspondente ao preço pelo 
qual é vendido pelo produtor. (Precedentes: AgRg no REsp 668.392/AL, Rel. 
Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
22/09/2009, DJe 02/10/2009; EREsp 616.592/PE, Rel. Ministro  HUMBERTO 
MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/11/2007, DJ 03/12/2007; REsp 
747.245/AL, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 03/10/2006, DJ 23/10/2006; REsp 412.555/SC, Rel. Ministro  JOÃO 
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OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2006, DJ 
18/08/2006; REsp 668.385/AL, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 20/09/2005, DJ 10/10/2005; REsp 573.348/PE, Rel. Ministra  
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/09/2004, DJ 
25/10/2004)

8. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1.138.159/SP, Primeira 
Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 1.2.2010)

 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0068608-5 REsp 1135170 / SC

Números Origem:  200872990021690  64960043470

PAUTA: 04/05/2010 JULGADO: 04/05/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : COMERCIAL DE FRUTAS PIONEIRA LTDA
ADVOGADO : DANTE AGUIAR AREND E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : COMERCIAL DE FRUTAS PIONEIRA LTDA
ADVOGADO : DANTE AGUIAR AREND E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 04  de maio  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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